
 
Gabinete do Senador Eduardo Gomes 

 

  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre a 
Mensagem nº 97, de 2024, da Presidência da 
República, que submete à consideração do Senado 
Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da 
Constituição, combinado com o art. 9º da Lei nº 
9.984, de 17 de julho de 2.000, o nome do Senhor 
LEONARDO GÓES SILVA, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico – ANA, na vaga decorrente do término do 
mandato de Maurício Abijaodi Lopes de 
Vasconcellos. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 

Submete-se ao exame desta Comissão de Meio Ambiente a 
indicação, encaminhada pela Presidência da República, do Senhor Leonardo 
Góes Silva para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico – ANA, na vaga decorrente do término do mandato de 
Maurício Abijaodi Lopes de Vasconcellos. A indicação observa o disposto no 
art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado com o art. 9º da Lei 
nº 9.984, de 17 de julho de 2.000. 

O objeto da MSF nº 97/2024 cumpre o que determina o art. 52, 
inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, que atribui a esta Casa a 
competência privativa para aprovar previamente, por voto secreto, após 
arguição pública, a escolha de titulares de cargos públicos que a lei determinar. 
Cumpre, também, o disposto no art. 5º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, 
que dispõe sobre a gestão de recursos humanos nas Agências Reguladoras, o 
qual impõe que os diretores dessas agências sejam brasileiros, de reputação 
ilibada e de notório conhecimento no campo de sua especialidade, devendo ser 
escolhidos pelo Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação 
pelo Senado Federal. 

A Lei nº 9.986, de 2000, ainda exige que deve ser atendido 1 (um) 
dos requisitos das alíneas “a”, “b”, “c” do inciso I, cumulativamente ao inciso 
II do seu art. 5º. Tais requisitos impostos pelos incisos I e II do art. 5º da Lei nº  

S
F

/
2

5
1

7
5

.
9

6
5

9
1

-
5

9



 2 

9.986, de 2000, também foram demonstrados: o indicado exerceu por no 
mínimo 4 anos cargo de confiança equivalente a DAS-4 ou superior e tem 
formação acadêmica compatível com o cargo, conforme veremos a seguir. 

Acompanham a Mensagem os documentos e informações exigidos 
nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I do art. 383 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF). Quanto a essas informações, o Sr. Leonardo Góes Silva 
declara: (1) não ter parentes que exercem ou exerceram atividades públicas ou 
privadas vinculadas à sua atividade profissional; (2) não ter participado, em 
qualquer tempo, como sócio proprietário ou gerente, de empresas ou entidades 
não governamentais, sendo apenas sócia quotista da sociedade empresarial 
Goés Empreendimentos Imobiliários, com sede em Salvador/BA; (3) possuir 
situação fiscal regular no âmbito das fazendas distrital e federal, conforme 
certidões e relatório anexados; (4) não possuir ações judiciais em que figure 
como réu ou autor; conforme declarações em anexo e (5) não ter exercido 
nenhum cargo de direção em Agências Reguladoras ou em Juízos ou Tribunais, 
tendo atuado como Presidente do Conselho de Administração da Companhia 
de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia – CERB (2019-2022). 

O curriculum vitae do indicado, anexado à mensagem, registra que 
o Sr. Leonardo Góes Silva se graduou em Engenharia Agronômica pela 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) e é Mestre em Ciência Agrárias pela 
mesma instituição (UFBA), além de pós-graduado em Concessões e PPPs 
(Master in Business Administration – MBA) pela Fundação Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP). 

O Sr. Leonardo Góes Silva iniciou sua carreira no serviço público 
em 2001, como Coordenador de Defesa Sanitária Vegetal na Agência Estadual 
de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB). Em 2006, assumiu o cargo de 
Perito Federal Agrário do Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA). 
Durante sua atuação no INCRA, ocupou os cargos de Assistente Técnico, 
Chefe da Divisão de Obtenção de Terras, Superintendente Regional em Sergipe 
(2012-2015) e Diretor de Programa (2015- 2016). Ademais, atuou como 
Presidente do INCRA entre 2016 e 2018. 

Posteriormente, entre 2019 e 2022, assumiu o cargo de Secretário 
de Infraestrutura Hídrica e Saneamento do Estado da Bahia. 
Concomitantemente, exerceu o cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da 
Bahia, bem como de Conselheiro Permanente da Companhia Habitação e 
Urbanização da Bahia S/A.  
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Em janeiro de 2023, ocupou o cargo de Secretário da Secretaria 
Nacional de Segurança Hídrica do Ministério de Integração e Desenvolvimento 
Regional. De fevereiro de 2023 até os dias atuais, exerce o cargo de Presidente 
da Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa) 

Durante sua atuação na área de saneamento, teve a 
responsabilidade de ter vinculada a pasta da SIHS à Agência Reguladora de 
Saneamento Básico do Estado da Bahia (Agersa). Enquanto Presidente da 
Embasa, planejou e discutiu políticas públicas em resposta às diversas 
transformações do setor, especialmente após a promulgação da Lei nº 
14.026/2020, conhecida como Novo Marco Legal de Saneamento Básico. 
Projetos como Microrregiões de Saneamento Básico, Planos de Saneamento 
Básico, Normas de Referência e Tarifa Social foram fundamentais na sua 
atuação como dirigente das estruturas administrativas do Estado. 

Quanto à capacidade técnica do Sr. Leonardo Góes Silva, 
reforçamos ainda que o currículo do indicado relaciona sua atuação na área de 
saneamento e amplo conhecimento prático de políticas públicas do setor, 
contribuindo no âmbito de suas atribuições para o aprimoramento e melhoria 
da eficiência de programas e na gestão e coordenação de ações governamentais 
de saneamento básico. 

Diante das informações apresentadas e da análise da 
documentação, verifica-se o atendimento das exigências para a instrução do 
processo de indicação. 

Considera-se que as Senhoras Senadoras e os Senhores Senadores 
integrantes da CMA dispõem de elementos para deliberar sobre a presente 
indicação.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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